
Professora que apresentou diploma falso
deve ser reintegrada

19/10/2009

Está suspensa a exoneração de uma professora adjunta do sistema municipal de Ensino de São
Paulo, demitida depois da descoberta de que o diploma e histórico escolar apresentados por ela
para evolução funcional eram falsos. A decisão é da 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça.

A professora afirmou que foi pega de surpresa com a notícia e alegou ter sido enganada
durante anos. Ela afirmou que que estava fazendo um curso de Ensino À Distância (EAD) pela
universidade Unoeste, em Presidente Prudente (SP). A prefeitura, segunda a defesa da
professora, justificou o afastamento porque “servidor que exerce cargo de ensino fundamental
não pode vir a ser ludibriado por estelionatários no que diz respeito a cursos
profissionalizantes, por se tratar de pessoa suficientemente esclarecida na área”.

O relator do recurso no STJ, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, acolheu o recurso para
anular a portaria de demissão e pediu a imediata reintegração da professora ao serviço, com o
devido “pagamento dos vencimentos e cômputo de tempo para todos os efeitos legais”.

Decoro
A polêmica envolvendo a servidora começou quando o município de São Paulo, por causa das
irregularidades formais apresentadas no seu diploma, enviou ofício à Universidade Braz Cubas,
que respondeu informando não ter registro referente à professora, além de atestar que as
assinaturas do diploma e do registro eram falsas. Diante disso, ela foi demitida com base nos
artigos 188, 178 e 179 da Lei municipal de São Paulo 8.989/79, segundo os quais é proibido ao
funcionário “toda ação ou omissão capaz de comprometer a dignidade e o decoro da função
pública”, bem como “cometer procedimento irregular de natureza grave”.

A professora, então, entrou com Mandado de Segurança. Alegou que, mesmo a despeito da
previsão de graduação das penalidades a serem aplicadas pela lei municipal, a sanção de
demissão foi fixada de forma automática, sem considerar a conduta e as circunstâncias em que
o ilícito foi praticado. O Ministério Público Federal, entretanto, manifestou-se pelo não
provimento do recurso.

A professora declarou que foi, na verdade, vítima de estelionato. Ela chegou a prestar
vestibular para entrar na faculdade Unoeste e, durante quase três anos, achou que estivesse
fazendo o curso pelo qual pagou o valor de R$ 8 mil, em 22 parcelas. Além disso, também foi
submetida a testes mensais para as provas. Segundo contou, quando foi buscar o diploma, a
pessoa que se apresentou ao longo do período como coordenador – a mesma que lhe aplicava
provas, mensalmente – afirmou que tinha sido feita uma transferência do seu curso para a
Universidade Braz Cubas, motivo pelo qual o diploma sairia assinado por aquela universidade.

O benefício da dúvida
No seu voto, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho ressaltou que a justificativa apresentada
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pela comissão processante não pode ser considerada suficiente para demonstrar o necessário
dolo da indiciada. “A conduta ilícita pressupõe a consciência do agente e sua intenção em usar
de ardil para enganar a administração e obter vantagem indevida”, afirmou.

O ministro também considerou importantes os depoimentos das testemunhas ouvidas no
decorrer da instrução processual que, além de elogiarem o comportamento da professora
durante o trabalho, contaram que ela sempre mencionava as viagens que fazia para os testes e
que estudava em casa as matérias pagas nas cadeiras oferecidas pelo curso.

O relator acrescentou, ainda, em seu voto, que “os danos materiais e morais derivados de uma
punição injusta ou desproporcional ao ato infracional cometido são insuscetíveis de eliminação,
por isso a imposição de sanção disciplinar está sujeita a garantias muito severas, entre as quais
avulta de importância a observância da regra ‘in dubio pro reo’ (na dúvida, pro réu), expressão
jurídica do princípio da presunção de inocência, intimamente ligado ao princípio da legalidade”.

“Não basta a demonstração de ocorrência de conduta tipificada como ilícita para que se
imponha automaticamente a punição administrativa abstrata ao seu autor”, frisou o ministro
Napoleão Maia, ao enfatizar que, neste caso, a comissão processante não demonstrou o dolo
específico necessário a configuração do ilícito administrativo. Com informações da Assessoria
de Imprensa do Superior Tribunal de Justiça. 

RMS 24.584

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2009-out-19/professora-apresentou-diploma-falso-reintegrada/
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